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Venho, em obediência ao preceito constitucional, assistir pelaultima vez á installação de vossos trabalhos, e vos dar conta dos
negócios públicos do Estado.

Prestes a expirar o mandato que o povo cearense, no ex-
ercicio de sua soberania, me conferiu em 1900, devo confessar-vos
que, atravez as asperezas, difficuldades e contingências de toda
ordem, que sempre acompanham o exercicio cio poder, nada 6 mais
grato ao meu espirito do que vos affirmar o meu sincero agrade-
cimento pelo constante apoio e leal coacljuvação que me haveis
prestado no decurso do periodo em que tenho desempenhado a alta
missão de que fui investido. Em nenhuma oecasião vacillou a vossa
confiança, a que presumo haver egualmente correspondido, na me-
dida de meu esforço e de minha assídua e vigilante actividade, em
bem dos legítimos interesses do Estado.

Assegurada sempre a independência dos respectivos poderes,
de par com a harmonia indispensável que os approxima para mu-
tuamente se auxiliarem e corrigirem,—a posição cm que nos temos
mantido jamais excedeu os limites traçados ás attribuições de cada
um, nunca se afastou de seu objectivo elevado e patriótico, piei-teando idéas e providencias conducentes á realisação do bem
commum. ,. ..,

Iniciado o meu governo em um periodo difficií, bastante me-
lindroso, luctando o Estado com a renovação de uma secca, a crise,
em cada antro que volvia, si não se reproduziu com a mesma in-
tensidade de outros tempos, não deixou, todavia, cle influir gran-
demente para o v_pauperamento de nossas principaes fontes de
producção.

O Estado não poude readquirir, sob o aspecto econômico e
dos factores que mais contribuem para sua riqueza, todo o desen-
volvimento, vigor e expansão, em ordem a eolloeal-o em condições
de superar as difficuldades que lhe têm entravado o progresso.

Mas, apezar da situação grave que se desenhava e não podia
ser dissimulada, não hesitei em arrostal-a com todo o esforço da
minha bôa vontade, propondo-vos, então, e suecessivamente, todas
as medidas attinentes a conjurar os rigores cia crise, que trabalhou
tão rudemente o Estado e cujos effeitos se foram prolongando mais
attenuadamente, graças aos invernos de caracter regional.

Si com o vosso efficaz concurso, tudo não se venceu—nem
era possível eonseguil-o sinão após um trabalho constante, as-
sicluo e perseverante,—-comtudo, considerando-se a situação do
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nosso Estacio em confronto com a de outros que occupam lueàí
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fertlllíaS ef-P™tosa de seu solo e a laborio-siciacie intatigavel de seus habitantes.
da terr?nLPtTfUÍnil0S.neSSa °b,'a dc reco^trucçào econômicada teria quc todos nos estremecemos e quc, por delegação cie seus
™Z\2\iTn°\a faC,Uldade de bem 8'overn^pelL Ms\ossa anterior linha de condueta constituo o mais seguro penhor dovosso procedimento futuro, levantando bem alto o cred o e onome do Estado ao qual, seja qual for a posição ou emer enciaem que me tenha de achar, assistirá sempre toda a eneSem!
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mGU esF0,'Ç0- cm P1'01 de «^constan èpiospeiiclaclc e engrandecimento.

Nenhuma questão jamais oceorreu entre o Estado e os no-deres federaes, que affectassc as boas relações quc sempre fiz thnbicem manter, como elemento essencial a fortalecer os Ss que devem
communh 
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ofiSl-Sy^^1Ct0Iía' COn-Soant0 ô indefectível sentimentouc justiça que soe acompanhar as boas causas.



DO PRESIDENTE DO KSTADO D

i\o interval o dos vossos trabalhos, excepeão feita do facto la-tavcl occomdo tf esta Capital a 3 cie Janeiro, a índole pacificaciem. dc nossa população mais m,™ v™ Un affirmou em relação
men
e or
á ordem constitucional e á séguraJiica publicaAs occorrencias de 3 de Janeiro, pela gravidade de que serevestiram e pelas providencias que suscitaram por parte do gõ»
yerno, 

exigem que dellas vos preste informações tão exactas quan-tç imparcia.es, para que as paixões, que as enredaram, não trium-¦phem, empannanclo a luz serena cla verdade.
De véspera, era já sabido geralmente e da mais completa no-onedade que, subordmando-se á ascendência de cidadãos quali-licados, o pessoal marítimo matriculado na Capitania do Porto oc-cupado no serviço de transporte de mercadorias e passageiros dosnavios que ancoram no porto desta Capital, havia concertado o planode, no dia seguinte, recusar-se a todo trabalho de sua profissão con-stituindo-se em greve.
Fora .assentado, como ponto fundamental da greve ou seuobjectivo írreductivel, que a nenhum catraeiro seria permittido tra-balhar, ainda mesmo áquelles que, inspirados em melhor conselhose recusassem a fazer parte delia. Nem só isso: dando-se comocausa efficiente do movimento a resolução levada a termo peloCapitão do Porto, com referencia ao sorteio para o serviço da ar-mada nacional, em cumprimento de ordens terminantes cio'GovernoFederal, fora pelos grevistas tomada a firme resolução de não con-sentirem que trafegasse o escaler da Capitania do Porto, tripulado

pela respectiva ínarinhagem.
Effeetivamente, pela manhã cedo do dia 3 de Janeiro, quandose achava ja ancorado no porto o vapor "Maranhão", procedente doNorte, abarrotado de passageiros com destino a este Estado, a praia,no local ordinário do desembarque, achava-se quasi deserta. Oscscalercs fluetuavam esparsos sobre as vagas, os catraeiros e homenshabituados ao serviço do mar, formavam pequenos grupos, de ob-servação na linha da praia, O serviço de transporte, completamente

paralysado, denunciava a existência da greve.Ante a evidencia do facto e do dever que lhe assistia de
prestai* auxilio ao desembarque de passageiros, a autoridade daMarinha, que desempenhava, então, as funcções de Capitão do Porto,
ordenou que se aprestasse o escaler da Capitania e seguisse para• bordo do paquete nacional. Essa ordem foi frustrada na sua execução:
os grevistas que, ás 8 horas da manhã, haviam accorrido em'nu-
mero ainda náo crescido, mas sufficiente para agirem e darem um
golpe seguro, apenas perceberam que o pessoal do 

"serviço 
do escaler

se punha em movimento para o lançar ao mar, assaltaram a ba-lieira, arrastaram na para o secco, arrebataram os remos, quebra-ram-nospmpedindo assim a viagem do escaler.
Praticada essa violência, expediram, dentre os seus, quatro

grevistas de confiança para repartidamente montarem guarda aos
telegraphos submarino e nacional, afim de apprehenderem ou inter-
eeptarem qualquer telegramma destinado a communicar para aCapital Federal a existência da givve, os desatinos já praticadose os suecessos posteriores. Um desses grevistas, no seu posto devigilância, havia já apprehendido um officio do Capitão do Porto ao
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Commandante do Contingente do 2.° batalhão do exercito, em ciueaquella autoridade reclamava o auxilio de forca federal para seremrespeitadas as suas ordens.
Na intercorrencia dos acontecimentos, recebi do Capitão doTorto um officio requisitando-me o auxilio da força publica do Estado

para garantir o serviço do porto e tornar effectiva a execução déordens do governo federal.
Informado do que se havia passado e de que a autoridade doCapitão do Porto havia sido desacatada, com o propósito manifesto dedesprestigial-o, não hesitei em providenciar no sentido da requisição,ordenando ao Coronel Commandante do Batalhão de Segurança quecom officiaes de sua confiança, seguisse com força sufficienté

para a zona da praia, onde era costume fazer-se o desembarquede passageiros e o transporte de mercadorias, em frente á Estação* iscai da Recebedorià do Estado, que alli-demora. Recommendeientão, terminantemente,—depois de instruir devidamente ao CoronelCommandante—que elle com a respectiva officialidade guardassema máxima prudência e toda a calma, evitando da parte da força qual-quer provocação, cerrando os ouvidos a objurgatorias e a quaesquerpalavras mesmo inflammadas, com que, prendendo a occasião peloscabellos, soem exhibir-se alguns tribunos como os únicos, os ver-dadeiros, os legítimos apóstolos da democracia.
Recommendei ainda ao Commandante que não forçasse nin-guem ao trabalho, mas garantisse a quem quizessc prestar serviçonao transigisse com a desordem, nem capitulasse com a anarchia'e bem assim mantivesse na sua plenitude o direito que tem a forca

publica de defender-se, quando é aggrcdida com o fim de obstar-sea execução de ordens legaes.
Cerca de 11 horas da manhã, a força do Estado, inclusiveum piquete de cavallaria, tomava posição no lugar do desem-oarque.
A Companhia de aprendizes, quasi em sua totalidade, tambemlormava ahi sob o commando do Capitão do Porto e um diminutocontingente da forca de linha, sob o commando do alferes Luizígnacio da Costa.
Mantendo attitude calma e pacifica, a força descarnou asarmas, confiando que os grevistas, melhor avisados, cessassem ashostilidades contra o serviço federal, iniciado para o desembarquedos passageiros, cuja situação a bordo era assás embaraçosa, abs-trahindo mesmo dos grandes prejuízos quc lhes adviriam do pro-longamento forçado da viagem. Entre os passageiros contavam-semuitos cearenses, vindos de logares inhospitos da região doAmazonas;-alguns affectados de grave enfermidade, que vinhampedir ao clima natal a reconstituição do organismo, a recuperaçãoda saude profundamente abalada.

Foi sob o influxo dos mais imperiosos motivos e dos in-stantes reclamos de bordo que, presente, então, a força publica, oCapitão do 1 orto determinou quc se aprestasse de novo o escaleraa capitania, o qual mandou apparelhar com oiuros reinos, porquantoos primeiros haviam sido arrebatados e quebrados.
.. . .. °. escaler partiu sem oceorrer aceidente algum. Os grevistas-aistribuiram-se, então, pela praia, em grupos 

' 
mais numerosos..
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Muitas pessoas do povo, que haviam adherido á, sua causa confraterni7Zíaí "°"'"" c"cs'no ^m * mgmmÊm
Discursos vehementes, apaixonados, no assomo da cólera or

maiores cuidados. O escaler approxima-sc da terra, os remadorestomam posição e manobram dé modo à fa,cilitar o desembarquehabito n um movimento arrojado, os grevistas avançam em a!tude de assaltar o escaler e impedir o desembarque
A força moyeu-se, como era dc seu dever, intervindo comenergia o piquete de cavallaria, nem só para garantir o escaler eproteger o clesemoarque de passageiros inoffensivos, sinão ainda

para dispersar os grevistas que, armados de revolver, achas delenha cacetes, barras de ferro, pedras e facas, se oppunham tãobrutal e violentamente a um acto legitimo da autoridade da Uniãoeom jurisdicçào marítima neste Estado. '
A acção para fazer effectiva a resistência tornou-se formal •

foi opposta de modo tenaz e eom uma temeridade affrontosa Atorça publica não podia ficar inerte, deixando a aggressão sem adevida repulsa, braços cruzados perante a bruteza do assaltoReprimida essa primeira investida, que originou por e°ualo primeiro conflieto, os grevistas se afastaram do local onde seachavam e vieram abrigar-se dentro e ao derredor do galpão daRecebedoria. Ahi, uraa, grande massa popular, que era solidariacom a causa subversiva da greve, não cessava de agitar os ânimosem rcvmdicta contra a força publica* por ter acudido em proteccãodo escaler e reagido contra os grevistas que, pela segunda vez
pretenderam assaltal-o. ;

A vozeria, o tumulto, o insulto agressivo e provocador re-cresciam á medida que a força publica, tendo cumprido o seu devervoltava á sua habitual calma, attitude pacifica e espectante No
galpão reinava a maior confusão.

O chefe de serviço dessa Estação Fiscal não podia darexpediente no tocante ás mercadorias que tivessem cie ser despa-chadas, nem garantilas contra qualquer damno. Em tal conjunetura
que se lhe afigurou bem grave ante a sua responsabilidade, o func-cionario estadoal Francisco Cordeiro dirigiu-se ao Coronel Cabrale confiou o galpão á sua guarda, para que nenhuma perda sobreviesseás mercadorias nelle depositadas.

Accedenclo ao pedido desse funecionario, o CommandanteCabral encaminhou-se para o galpão, no intuito de fazel-o evacuar
por meios suasorios e guardal-o sob a vigilância da força publica:mas nem lhe foi permittido approximar-se, recrudescendo'a assuadao motim, o apedrejarnento, de par com os mais torpes insultos écruéis impropérios que lhe foram assacados, salientando-se nesserabiar de doestos um empregado da alfândega.

Essa attitude de todo o ponto subversiva, sempre hostil eanarchica dos grevistas e dos que com elles faziam causa commum
pretendendo levar de vencida a forca que, aliás, não provocara
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e procurava com prudência extraordinária evitar conflictcs—veio
convencer que tudo era improficuo pelos meios pacíficos c se fazia
mister proceder energicamente, resolvendo-se, então, a força publicaa dispersar os grevistas que haviam convertido uma estação fiscal
em centro cie resistência e campo dc suas operações. Nao era mais
possivel contemporisar: cra chegada a vez dc fazer respeitar a or-
ciem, em nome da lei. Para esse fim o subdelegado do districto,
Capitão Marcondes Ferraz, intimou por mais de três vezes aos gre-vistas e ao povo reunido no galpão que se dispersassem, cumprindo
assim o preceito consagrado no art. 121 do Código Penal.

Um ajuntamento illicito se caracterisava cie modo formal,
desde que manifesta fora a intenção dc impedir, por meios vio-
lentos, que o Capitão do Porto cumprisse o seu dever, no dosem-
pen lio das funeções dc seu cargo.

A injuneção da autoridade fora desrespeitada. Ao approximar-
se a força, foi recebida a, pedradas, a cacete e balas de revolver.
O catraeiro Cairára se jactou perante testemunhas de haver dispa-
rado todos os tiros de seu revolver contra as praças cia força cs-
tacloal; Luiz Bexigoso, outro grevista, disparou três tir< ; Capivara,
que era o cabo de ordens dos insufflaclores cia greve, munido
egualmente de revolver, fez uso cie sua arma. Descarte a resistência
mais aeeentuada e vigorosa foi opposta; aliás, cila foi reconhecida
e proclamada nos telegrammas passados a diversos jornaes, cujos
correspondentes não pódem ser suspeitos de parcialidade.

Si a, resistência é um facto violento contra o principio legal da
autoridade, esta não lhe podia, oppor. para, dominal-a, senão o em-
prego da força. Do choque, que foi inevitável, resultaram as con-
seqüências funestas e lamentáveis que ninguém mais do que o go-verno deplorou. Mas quem aggride e resiste 

"com 
armas na mão paracontrapor-sc á ordem e á lei, com desprestigio do principio da

autoridade, nao pode pretender condições mais vantajosas ou me-
lhores garantias do que a força publica, que sc colloca no terreno
cia defesa do principio constitucional.

São contendores quc se alinham no campo da, lueta c
que sc expõem ás conseqüências cie sua attitudc provocadora caos
effeitos de sua resolução criminosa. Si a peleja se trava, os perigossão eommuns. affcctam por egual e reciprocamente os que nel Ia
sc empenharam.

Morre-se na arena do combate: não se trucida, nem se mata
como o facínora que ataca de emboscada, nos desvãos das estradas
ou ás caladas da noite. Não é somente o soldado que ha de morrer
ou deixar-se matar de braços atados: arriscam-se também á fata-
lidade do mesmo destino os que provocam, insultam e aggriclem a
força, que cumpre o seu dever em bem da ordem publica.Si a resistência lograsse vencer, a paz seria aniquilada
e a anarchia teria alçado o collo com o desprestigiamento completo
da, autoridade, da lei e dos que são responsáveis pela sua execução.

Tal a situação que tive dc enfrentar a 3 de Janeiro.
Só os espíritos cerrados intencionalmente aos sentimentos dc

justiça.poderão desconhecer os intuitos superiores que determinaram
o procedimento do poder.

Quando não lor mais licito ao governo assegurar a paz pu-
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blica c gerar a confiança na estabilidade da ordem, tudo estarásacri içado _e subvertido ua, grande espliera dos interesses e dosdireitos sociacs.
As luctas pacificas da opinião e da palavra devem ser resnei-todas: transigi^ porém, com o rubro desvario das paixões que sedesencadeiam Iromontes, seria fraqueza condemna.vcl, senão umaameaça, perigosa contra a. mais grave das prerogátivas e responsa-bilidacles <)ue ímpendem ao depositário do podei*.
Infelizmente, a plebe ignara foi a anima vilis que se deixouexplorar na òccasião. Os que agitaram o fermento, os directores men-tacs os que tudo perversamente combinaram c insidiosamente ac-cenderamo facho da sedição, ficaram na, sombra, oceultos. fazendo

papei triste e inglório no negro drama, dos motins.

-\a, mensagem que, em l.o de Julho de 1901, submctti ao vossoillustraciò critério, oecupando-me do regimen eleitoral, reconheci alegitimidade da, lei h.0 397, de 25 de Setembro de 1897, que estatuiua qualificação eleitoral do Estacio.
Disse-vos, então, quc :-"dispondo a, Constituição do Estado.

no art. 29, letra—C—que compete á Assembléa Legislativa de-•' cretar sobre o regimen eleitoral, quer do Estado, quer dos Mu-" mcipios, o poder legislativo, votando a lei n.° 397, nada mais fezu que exercer a autoridade que lhe conferiu a Constituição, provi-deliciando sobre o alistamento que, cie par com o processo das
eleições, consagrado igualmente eomo attribuicão cio poder le-•; gislativo pelo art. 9 da Constituição, cónstitue, no seu conjuneto,'• o regimen eleitoral, destinado a regular as condições de capaci-
dade politica, o exercicio cio direito cie voto, a norma que tem de
reger a manifestação da soberania popular." Os poderes electivos, reconhecidos pela Constituição, fir-
mam seu prestigio no livre exercicio do direito de voto.'

Nada, pois, mais conforme á Índole do regimen federativo,
dotado de gocernos locaes autônomos, do que competir ao Estado
o direito de, por intermédio de agentes seus, sem interferência
de autoridade extranha, proceder á qualificação cios cidadãos ac-
tivos que tem de, no exercicio de sua, capacidade politica, intervir
na eleição dos cargos públicos do Estado.'\ Já Benjamim Constant na sua obra politico—constitucionaldoutrinava que:—o que interessava somente a uma fraceào do" povo, devia ser decidido por essa fracção.;i Nos Estados-Unidos d'America do Norte, lei eleitoral dos" Estados é que fixa as regras para a eleição dos representantes" cia Câmara Federal.*• Os Senadores são escolhidos pela legislatura dos Estados.:t e a eleição do Presidente e Vice-Presidente da Republica está a" cargo do eleitorado do Estado, segundo a forma estabelecida pelas" respectivas legislaturas.

" De modo que os Estados ali é que dispõem sobre o direito" eleitoral e funcçào politica. como assimgto essencialmente ligado'L ao exercicio de sua cida autônoma.

u

\í

u

..

:.
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Nao ha, portanto, desconhecer a legitimidade da compe-
tência com que o poder legislativo do Estado estatuio sobre o
alistamento cios cidadãos capazes de exercer o direito político do
voto, complemento da obra iniciada pelo legislador de 1894,
quando estabeleceu o processo sobre os cargos electivos do" Estado. "

Pronunciando-me em termos tao claros e precisos acercada
legitimidade das leis que constituem o nosso regimen eleitoral, bemvedes que nenhuma incoherencia ha na minha condueta, mandando
proceder ás ultimas eleições para os cargos electivos do Estadoe dos municípios, de conformidade com as citadas leis, que se acham
em inteiro vigor no dominio do direito constituído.

Ter, então, na esphera de jure coiistittiendo, emittido a opiniiio
de serem contemplados ex-officio no alistamento estadoal os eleitoresfederaes, é caso muito diverso de impugnaçao a respeito da legi-timidade da lei, que só poderia ser debatida em um campo maisvasto, em um pleito judicial regularmente intentado.

E, emittindo aquelle conceito, não exprimia, de minha parte,o reconhecimento de ser somente legal o alistamento federal; antes,deixei bem accentuada a dualidade dos alistamentos, como effeitodecorrente da forma do nosso regimen político, dotado de governoslocaes, autônomos.
Os eleitores federaes, que fossem alistados, passariam a seregualmente estacloaes, de accordo com as leis respectivas, e té-riam o direito de voto nas eleições do Estado pela sua capacidade járeconhecida, preexistente á instituição do nosso regimen eleitoral.De accordo, portanto, corn o meu pensamento, cuja clareza dispensa

qualquer interpretação, e com a coherencia que nesta matéria sem-
pre me guiou os passos, foram opportunamcnte expedidas as ordens
para proceder-se no Estado ás eleições para os cargos de Presidente,Vice-Presidente e de um representante no seu Congresso em pre-enchimento da, vaga aberta com o faliecimento do Coronel AntônioAffonso de Albuquerque, e para a renovação dos poderes municipaes,cujo período legal havia expirado em todo o Estado.

No dia 11 de Abril, como fora designado, procedeu-se á elei-
çao dos referidos cargos, recahindo a escolha do povo cearense
para Presidente no benemérito cidadão Senador Dr. Antônio PintoNogueira Accioly e para Vice-Presidentes em os nossos illustres con-terraneos João Lopes Ferreira Filho, Coronéis Valdemiro Moreira,e Belisario Cicero Alexandrino.

Para o cargo de deputado á Assemblèa Legislativa foi eleitoo ür. Oscar Feital, cujas luzes e patriótico esforço constituirão po-deroso auxilio aos vossos trabalhos.
A eleição correu em plena paz, salvo em Mor,ada Nova, ondese travou um conflicto de que resultaram uma morte e alguns feri-mentos, o que foi motivo de intervenção e diligencias procedidaspela autoridade local para os ef fei tos da repressão legal. Para ma-nutenção da ordem, que sc achava alli ameaçada, fiz expedir; sem

perda de tempo, um destacamento da força policial.As eleições municipaes effcctuarám-se em todo o Estado no
dia l.o de Maio, mio tendo oceorrido incidente algum que affectàssè
a ordem publica e a segurança individual.



IX) PRESIDENTE DO ESTADi ] 1

Em todos os pleitos as urnas estiveram francas (k livres aos
partidos, cujas garantias e Liberdade, no exercicio dc seus direitos,
ttiitím plenamente asseguradas.

A eleição, obedeceu, como cumpria, ao alistamento e processodas leis do Estado, corno ha sido sempre observado, som que liou-vosso contestação alguma, acerca de sua le^itiiinxlade.

(Js órgãos do poder judiciário, instituídos pela lei de sua.
organisãção n.o 37, de l.o de Dezembro de 1.892, com us modificações
ciue ;l pratica e a. luz da experiência têm introduzido em virtude
dc actos legislativos ooportunamente decretados, continuam a, sub-

mm L. /sistir com regular funecionamento, excepto a junta, corrèccional,
{\l]r já havia sido extineta pela lei n.o 145, de oi de Acosto de
1891.

C Tribunal du Relação tem-se constantemente reunido com
o numero completo de juizes, tendo nel]e assento o Dr. .luiz de Di-
l'('ito cia l.í* vara da Capital, para substituir em suas funcções o
Exm. Sur. Desembargador Antônio Sabiho rio Monte (pie, desde o
começo de minhu. .uduiinistraçào, ha. oocupado o cargo de Secretario
de Estado dos Negócios da Justiça, em cujo desempenho, a par da
maus infatigavel dedicação e da mais alta capacidade-; tem prestadoos mais relevantes serviços uo Estacio e particularmente ao meu
governo, sendo-me summamentc grato dar, no presente momento,
publico e soleimio testemunho deste facto.

Registo com inteira satisfação as cordiaes relações que sem-
pre mantive com os doutos magistrados que compõem tão egrégio
Tribunal, cuja. ãcção independente e livre jamais foi tolhida no
árduo desempenho desse elevado cargo, bem como nunca desme-
receu elle da plena, confiança que a rectidao de seus sentimentos
e a, comprehensão de seus nobres devores hão sabido inspirar geral-
mente.

A administração da justiça na primeira, instância, traçada
nos moldes da lei, n.o 37, foi distribuida por 18 ciroumscripções
judiciarias, a cargo de juizes de direito, juizes substitutos e pro-
motores de justiça.

»- m»

Havendo diversas leis, que suecessivamente votastes, re-
sta(belecido outras comarcas, attingiram estas ao numero de 32-, in-
olusive us duas varas da Capita).

A decadência, porém, do foro, a, grande proximidade de ai-
gumas comarcas em relação a outras,—que as torna dispensáveis —
e, finalmente, os conselhos da prudência em relação á nossa si-
tuação econômica, determinaram a promulgação da lei n.o 655? de
22 de Agosto de 1901, que me autorisou a reverá divisão judiciaria
e fazei' nova classificação das comarcas do Estado.

Sendo este um assumpto importante por sua intima correlação
com os interesses cia administração da justiça e. ate certo ponto, com
os direitos dos magistrados no tocante ao seu exercicio nas respec-
tivas circumscri peões judiciarias e ás suas próprias condições
econômicas mn epochas de crises elimaterieas,—afigurou-se-mc de
melhor alvitre não precipitar a execução da Km', aguardando da
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observarão e experiência dos factos dados mais seguros e que me-lhor possam orientar os nobres intuitos de vossas resoluçõesIntercorrcntemente, vagando algumas comarcas, tomeía de-uaçao de nao provehas de juizes vitaJicios, visando nào só ex-
noí,U Í'S V,°fp;mo ,lil ''^'i^o.indiciaria,, mas ainda reduzir as des-pesas elo r-stado nesse ramo do publico serviço

Actualmenie acham-se vagas as comarcas'de Tamboril, Ca-mude Earbalha, S. Francisco/S. Bernardo das Russas. S. üenedietoAcarahu c Quixcramol>im.-o que reduz o pessoal vitalício da ad-ministração da.justiça a24 juizes de Direito.
Todos esses magistrados acham-se cm exercicio nas suascomarcas, c me apraz dai* testemunho de que em geral cie suaparte, encontrei sempre efficaz cooperação a bem da Wular ad-inmistração da justiça, observância das leis e respeito ás garantiasíndividuaes. . ...
A instituição do jury. que na respectiva alçada já exerceuentre nos tão nobres influxos, nào fulge hoje. peza-me dizel-o comooutrora, e infelizmente continua a manter-seera um nível tal' ciueminto ha concorrido para o sou menosprezo

_ Nào ó possivel disfarçar a decadência, a quc ten, chegadoessa msntmçao que. s, não deve .ser abolida, reclama, certo, provi-dencias mui reíleetidas e bem serias para rehabilitar-se na ordemjudiciaria e desempenhar sua missão dc modo què, cm ve/ de serum cocllicente a mais do crime, venha a. constitui,* uma arma dccombate para sua repressão.
A impunidade é mu dos males que mais seriamente podemaflectar a sociedade, a, (piai nào pôde considerar-se garantida, desde

que o criminoso e açoroçoado con, uma absolvição escandalisante eattentatonado própriocecoro do Tribunal. Em tal caso, o criminosoescarnece dc seus membros, affronta-os e apparelha-se para novosataques violentos contra a segurança social
A indiffercnea dos cidadãos mais dignos e aptos para <*om-porem o rril.u.u.l do Jury, o seu desamor, a sua apathia a sua 1-•usa obstmadade intervir nos julgamentos dc seus pares, permit-todo assun que trmmphe a iniqüidade contra os deveres imperiosos osolemnes dajustiça, c que a incapacidade, dominando o.s julgamentosse curve a imposição dos potentados ot, ás suggestões doi_Wòptfainda um documento irrecusável de quanto o jurv. destoando desuas .radiçòes, vai muito longe do nivel onde dc ve , ai *Z? Sbcmpreencher seus elevados intuitos.
-V qualificação cios jurados deve obedecer a outros moldestendo-se em vista requisitos mais rigorosos, por onde se no ale. n

na transformar o.lury cm uma instituição respeiia d n bre 1 ,en. que todos os criminosos, seja qual fôr sua categoria tenhScerteza da devida pena, cm que a balança da juslic/n à i, 
" 

eufie em beneficio dos que vão ao plenário á son bra do vai me, o ilopoderosos, niostrando-sc inflexível só para com os frae s e ídos. aos quaes nao assiste siquer o amparo compas lvo d o % 
'

Solicito de novo vossa esclarocirio ,ifu„ .."í/^s.. ^oL*icii(-,Liaa arceneao nara a n-or**-.*.nisaçao da estatística criminal. iLOlp?
Xa mensagem de amo passado vos penderei que o aband ono
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(Mii que se achava, osso serviço, estava a reHamar providencias ton-cientes a sor elle convenientemente restabelecido.
As razões oom quo então fundam&tei a necessidade cie suareorgaijisaçao, ainda sobrélevam hoje para que seja este uni dosas-

sumptos que devam sei* tomados na maior oonsidoraoào, no decurso
de vossos Trabalhos.

íeeli

i

A lei n.o 642, de 29 de Julho cie L902 reduziu o pessoal et-
vo da forca publica a 23 officiaes, 368 praças e 12 menores,-eííeoiivo que foi mantido pela loi n.ç 690, cío 8 do Agosto do

902, que fixou a força publica para o anno passado.A lei vigente n.o 713, de 3 de Agosto dc 1903, porém, pelosmotivos de ordem superior detidamento expostos na. minha* men-
sagem anterior, entro os quaes, poi- sua relevância, se destacava
o da extineçào das guardas locaes, (pio a. experiência demonstrou
nao corresponderem absolutamente á confiança, ao respeito publicoo á manutenção da ordeno- estatuiu quc o Batalhão dc Segurança
se compuzesse dc um effectivo cio 25 offieiacs, 525 praças e 24
menores, o qual se acha aetualmente completo.

Com esse augmento da, forca publica ficou o governo habi-
litado a expedir para diversas localidades do interior do Estado
destacamentos para seu policiamento e attencler a outras reclama-
ções das autoridades, no intuito de prevenir oceorrencias que pos-
sam oomprometter seriamente a ordem publica e a segurança
individual.

Kste auginento concorreu egualmente para ser feito dc modo
mais profícuo o policiamento da Capital, satisfazendo-se todas as ne-
cessldades do serviço.

As praças do Batalhão acham-se providas de regular arma-
monto, fardamento o utensílios próprios, existindo no Quartel uma
enfermaria montada modestamente, mas apta para os seus fins.

O edificio em que sc acha alojado o Batalhão, pela sua si-
tuaeào, accommodacòes, asseio, ventilação, destaca-se no gênero
como um dos que podem rivalisar com cs melhores da Republica.

A offieialidadc om geral, pela sua correcçao disciplinar,
nào desmentiu a minha confiança, tendo prestado ao meu governo
os mais assignalaclos serviços, do que, ainda uma vez, muito mo
âpraz dar solomne e publico testemunho.

Em virtude de requisição que. por telegramma, me foz o
Exm. Snr. Marechal ministro da Guerra, dei ordem para que a força
publica do Estado fizesse o serviço da guarnição federal. E assim,
desde o dia 8 de Maio ultimo, o Batalhão de Segurança tom dado
regularmente a guarda para as repartições federaes.

Esse pedido do ministério da Guerra obedeceu á necessidade,
em que se viu o (loverno da União, de retirar desta cidade o con-
tingente do 2.° batalhão, afim de fazel-o encorporar ás forças fe-
cleraes quc se destinam á defesa das fronteiras do Norte da. Republica.

Nenhum assumpto, por seu alto alcance social se tem mais
recommendado á preoecupação do todos os governos do que o da
instrucçào publica o diffusão úo ensino.
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-Nao e menos certo, porém, que a.s tentativas feitas c as mo-
n..^fP°f , cm execução, mediante suecessivas reformas nestempoitante departamento da administração publica, pouco aprovei-' 

•. ! íi 
UÇ*r d° problema> Porquanto a causa do ensino não ten,

As . m li f Pr°'frcionaI aos sacrififiios que se lhe têm votado.
onii í. "°'S achanxoS milit0 a quem do alvo que nos é licitowUllllill .

no,lirlnE!1CmtliCÍ ^f° ra',n0 c,oscrviÇ° regido pelo Regulamento ex-
S.HspoiLt,'1'11''0 

"C ""7* f|"C "''"""' Vt«m **<*¦ i-o.npl.-xo .le
Tolhida a acção de meu governo pelas crises sik-cp . .ivi .

STv.l1m»SbTS0 °S, reCm'S°S do EstS"°> »*° ¦»• -'¦** » P™
nosso mL ir; , 

nVOl7men0 ,nais lar8'°. mai8 consoante ao
Xne to nn . ni' ? 

*— ^ de 8ervi<^os e melhoramentos,mormente no que concerne a instrucção publica, No que respeitaa tao momentosa questão, que prende com os mais altosinteressessociaes, tenho-me limitado a manter o statu quo íE,Sapenas, com maior uniformidade e proveito para ó ensino a istnbuiçao das cadeiras, supprimindo as supérfluas. '

star -_ 
:ca,S'T ^7^ d° mã[or monta me »** PC™ittido pre-stai a causa da, instrucção, seria tentar uma nova reforma no in-

agucqituia e artes mechanicas, habilitando os alumnos dosde
-e_ 

'"ricóli co" 'M"VCX"0rime'!,i"me""! ¦* ™te e - -ccS ¦
ici-ms ^ , ni* Pr°ÍISSTS technicas nas suas modalidades es-

. t DehfvilVp .r10 
de um.tl'ilbi,lh0 honesto, entrarem na,neta pela \ dae obterem o.s meios de subsistência sem essa ore-oceupaçao obsidcnte de consumi,* seus dias e seus eáolços k esterihda.de dos empregos públicos. csroiços 

na cs-

Chanieít S« T"ÜK ^ Dupin fltó Proferia !1° comício dn
oppoSdaío • S08' 

dlgn°S de t0d° ° applauso Gm ^alquer» nao címno~f.I, 
", í^»^*8 le™ o professor os aluin-

" irSoL í S-l Ç 1palpar e eonhece1, ^ differentes naturezas
" tod-as' 

' 
f±!°S' 

ealcaf os. aflicoaos, graniticos, numa palavra,« £ ,11 -S qUG eX1StCm no paiz; explique-lhes por que razão
'; outr ir! 

C°'?aCta' tem "ocessidade de ser divid da, e ai
" k í 

V6' devera receber substancias capazes de adu-
« lí, « ; 

e "T C011s-stencia, porque razão também a cal
- W' hes 7iH c n8, 

temiS. S'ranÍtÍCas' lhes ^ o ele™»to
« trig0 talta 

e' e,n lL,8'ar de cevada, lhes permitte produzir

« vá a^aíohVMTfT if 
visinhanca. ha Üma charrua. Bombctde:

¦ ò que consíit e nnfhn 
1ÍU" ° 

?^ ° mGStre notar aos al«'™o
« Lr^n m bom ama*°; ••»• profundeza e regularidadedos sulcos, 

jiga 
com elles as diversas operações agÉolas!

o seu rSho nat,1T"m;lVera mP VÍrá outra vez ao ca™Po com
mios i om ?v , \ 

a seraeadura- ° mestre explicará aos mo-
S8itülrl^g 

" pe,'ueiias sementeiras ou plantas mondadas-
Xlhâmentt:' 

° ""'" 
?.^T' pf°dfram 

Ç& é a th^ia dos
'¦ Mais tarde irá vera ceifa, as mondas, o enfeixamento, di-

íl
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« dcbu!ha;ha 
em 

T 
trabalharem os ^adoreS e as rnachinas de

" de LÍTacio^TLFt! |Gm 
2° Ü 

_ÇÕGS aSSÍra dadas "° theatfô
•• todíí n.H 

dlsc'Pul0S aprenderão muito mais do que lendotoüas as brochuras em que certa* np«o^ ào-tá*» ,7 •;' menino* tallom .a ,l 4 / peitas pessoas, sabias de mais para« ! ' S° de azoto> ox.y^nio, ammoiiiaco e outras sub-stancias, das quaes ei Ias decompõem os elementos e dá formula com o soccorro da álgebra «mentos e clao a lor-

" cbmli^^oil mi VGrdade ! maS' SCÍencia Perdida Pa™ oummum aosmortaes c que cumpre reservar para um ensino m _i«
« SeA £.?Ue 

*T' CUJ° ineth0do todo dementar acosse ho aoffeera deste modo que a mocidade deverá aprender eo, heeor p
u estimar os trabalhos do campo e nelles achar pra ^retstrL
« oL rto T^' P°rqUe neSSa idade aprondise médio? X"olhos do que pelos ouvidos; gosta-se mais de ver que de ouvi '

. Nesses delmeamcntos está traçado com pulso irme o ™*L
SSva 

G 
Í¥ arteS m^ha'^as associadas de modpratico. _fstrucçao publica Seria, portanto, de indiscutível taW uti 

"
dade micial-o no Estado,-idéa fecunda a produzir be,í ?fcos f.uc o 

"
Com esse notável melhoramento a introduzir noZi!'blico, teríamos rematado o edifício da instrucçâo *. ...1 pU'

tessoiado, pelo Lyceu, onde se faz excedente curso de huimn --ILIe tinalmente, pela Faculdade de Direito irricíhnl «. f ?
mmosoneya ingente obra de progrèSo . 33_S^ ."" *" ""

mero de 9_.fi i"1? 
° d°, 

,ensln0 Primario '^"item-se o mesmo nu-
idade ã\7ltSJüTaS' aSSÍm classi^adas-.-Capit™-* -ciúmes, rfo-V.llas, 82—Povoações e arraiaes, 68.A freqüência dessas escolas, durante o anno dis.-i,1o . ™lo me os dados existentes na Secretaria do InLr or' ínch.siVe ,"duas aulas de applicação annexas á Escola Norma]!"foi alegSntí

1903 I AIurnnos ^^teiGulados—11.091
( Freqüência—8.433.

Este resultado náo é ainda auspicioso, si attender-se •', rlons.dade de nossa população apta a receber a nstrucíentreffeaceusa um certo progresso relativo, compar2s com 2'mento escolar do penúltimo decennió. P"anüose coni ° movi-
..... A Penúria dos pães, baldos de recursos para ve.Hro». ™Uhos com a, indispensável decência, a necesSadeoue tfmlfs™auxilio nos serv ços da pequena lavoura, e de ret mios daí aulas .mlaprendem os rudimentos do ensino, são causas pr mo.íli; Í oue ,n bocontribuem para reduzir a freqüência das escolas W

™. r ° J.jyCeu' confiado a "ma direcção honesta, sabia e critério ..coadjuvada por um corpo docente assíduo, inteire.ato e capa con'tinua a manter seus créditos numa altura que no.s de ..ncc^e Lm' 
"

sendo licito menc.onar, com grande sat sfayáo n.i,1ia oue o ri'teno de justiça e moralidade que têm presidido aos nl a"preparatórios, deve constituir jultoa titulou*Ít«_S 
'%£«£

A Escola Normal, com sua numerosa matricula, sob uma di-'
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recção idônea c zelosa,tem sabidocdrresponder.ao seu utilissimo fim:
- -formar os professores a quem o Estado tem do confiar o ensino
primário gratuito, desobrigando-se de um dever constitucional.

A Faculdade de Direito,-instituição nascente, dotada, de uni
corpo docente que nobilita, esse importante estabelecimento, vae cor-
respondendo ás justas esporádicas que sua ereação despertou cm o
nosso meio intclleetual.

Como sabeis, esse Instituto Jurídico foi solemnemente in-
stallaclo no dia 1.° dc Março do anno passado.

No dia. 1.° cie Maio, suas aulas começaram a funecionar no
edifício do Lyeeu, com a freqüência de 63 alumnos nos três pri-
meiros annos do curso lectivo. Todos os alumnos que, então, frequen-
taram a Academia, fizeram exames, sendo approvados na l.íl
epoeba de Dezembro relativa, ao anno lectivo passado 18 alumnos
no l.o anno o 2 no 2.° Na 2.-1 epocha, em Abril deste anno, sub-
metterarn-sea exame 10 alumnos no 1.° anno. 1 no. 2.° e 2 no.3.°,
obtendo todos approvação.

A matricula, no corrente anno, até lí) de Maio. era: no 1 -°
anno. 21 alumnos, no 2.o 24, no 3.° 3 e no 4i? 3.

A Faculdade acha-se agora installada no excellente prédio
da rua, Formosa, n.° 1)2, que o governo contraefara para nello es-
tabelecer algumas repartições, que se achavam mal aecommocladas.

Fm virtude da autorisaçáo que me concedestes pela lei n.°
717. de 8 de Agosto do anno passado, foi a Faculdade avocada pelo
Estado, sendo expedido o respectivo regulamento.

Tenho já providenciado no sentido de dotar a Academia dos
utensílios necessários ao funecionamento regular cias aulas, achando-
se já installada a sua Bibliotheea com grande copia de livros novos
e excellentes, que tenho adquirido por compra.

Dando execução á lei n.° 729, de 22 de Agosto de I9i)3, com-
pletei o quadro dos lentes da Faculdade até o 4.<> anno. respeitados
os direitos e garantias dos magistrados c funecionarios públicosaposentados, que foram aproveitados para o ensino das respectivas
cadeiras, cie accordo com as disposições constantes da mesma
lei.

Fundada, sob os melhores auspicioso inspirando a mais segura
confiança, tudo leva a crer que a Faculdade de Direito, não dos-
dizendo seus primeiros passos, saberá manter-se numa esphera su-
perior, de modo a corresponder a scus altos desígnios o constituir
um notável factor de nosso progresso e desenvolvimento espiritual.

Em todas as monsagens que tenho tido a honra de submetter
ao vosso esclarecido entendimento, não deixei de. a largos traços,
mas com franqueza, vos manifestar minha opinião e enunciar'al-
gumas idéas acerca do nosso regimen municipal.

Das considerações que hei expendido, vc-se bem claro quenáo professo o miinkipali.smn e.rtvem<\ ou o radicalismo doutrinário
no tocante á autonomia municipal, ou modo pelo qual ella devo
ser comprehendida. Si admitto o governo municipal sem vínculos
taes de dependência que possam empecer sua acção em bem de seus
interesses peculiares, náo vou ao ponto cie consideral-o tão indepen-
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dente, que o município, como membro do Estado, nào se prenda a
este, ficando-lhe subordinado por meio cle certas providencias esia-beleeidas nas leis.

A nossa instituição municipal não repousa sobre elementos
históricos, circumstancias tradicionaes, como productode uma longa
elaboração social: ella é creaeão das leis a que deve sua origem
e existência: conseguintemente, sua procedência, sua autoridade, suaorbita, de acção, a esphera cle sua liberdade, tudo proniana da mesmafonte. De tal sorte, o município, constituído pela lei, deve lhe ser
sujeito e sua, autoridade será exercida de accordo com o que nellafor preceituado.

Xào ha. portanto, como já ponderou um eminente espirito,
um typo abstracto de município, nem uma concepção abstraeta" da autonomia municipal.Ci A Constituição Federal, no art. 68, nào definiu o que seja
autonomia, nào especificou seus caracteres, nem determinou seus" attributos. "

A Constituição do Estado limitou-se a dizer no art. 3.° quea. hase da, organisaçáo do Estado é o município e estabeleceu nos
artigos 91 e 92 a divisão territorial do Estado em municípios e ascondições indispensáveis para a instituição dos governos locaes.
Pelo art. 29 conferiu á Assemblea Legislativa a atribuição de dis-
pôr sobre a organisaçáo municipal. Conseguintemente. em face
desses textos legaes, comprehende-se bem (jue o município, feitura
da lei, tem de circumscrever-se ao poder legislativo e sua autôno-
mia não pode ultrapassar os limites que lhe forem traçados.

A gestão, náo desconhecemos, deve ser autônoma, mas na
justa medida do critério relativo ás condições de cada povo, sua
índole, seu caracter, sua aptidão, seu progresso e eivilisaçào.

¦ O principio opposto, que se pretende impor, admitte o ex-
ercicio de um poder sem correctivo. frisando pela soberania do
governo local, que se arroga a faculdade de tudo fazer sem freio
algum, sem prestar conta de nenhum dos seus actos, como si não
se tratasse de governo de homens, com os seus erros, seus abusos,
suas paixões.

A nossa legislação sobre a matéria garantiu, em sua amplitude.
o gozo cia autonomia municipal, mas nào podemos desvanecer-nos
dos fruetos que a pratica tem produzido.

Foram, como já dissemos, os primeiros ensaios do regimen,
sujeitos á prova por excellencia da lição d-j experiência. Esta já
projectou luz que baste a despertar de novo vossa attenção sobre
tão magno assumpto.

Jamais puz ein duvida a importância do papel que ás muni-
cipalidades cabe desempenhar em o nosso systema político; mas é
mister que essa missão se desdobre em uma actividade fecunda,
em benefícios reacs, e nào venha a ser um factor de desprestigio e
atrophia das formas republicanas.

Devem preoecupar-nos menos as theorias, que, certo, podemseduzir pela sua bellesa, do que o estudo do problema encarado
pelo seu prisma verdadeiro, ferindo a realidade viva das cousas.

NVio nos illudamos: a consagração pratica do regimen re-
publicano federativo depende, primeiro que tudo, de tuna acçâo
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continua e perseverante, exercitando-se pelo concurso harmônico esimultâneo dos poderes públicos.
Cada poder, não ha contestar, age na esphera da aeçao quelhe o própria; mas todos devem convergir para (pie o reirimen seia

praticado de modo a predominar sobre tudo o bem publico, que não
pode, nem deve estar á mercê dos freqüentes choques de poderesquasi sempre funestos. ?

Penso que é chegada a, opportunidade de reformar-se a nossalegislação municipal, attendendo-se a, diversas medidas quc já vostenho suggerido.
Outras ha. ainda dignas de vossa, solicitude e estudo;—certos de

que as municipalidades, sem intuição clara das responsabilidades quelhes cabem, sem cultivo bastante para a nítida comprehensão deseu governo, muito têm concorrido pnra, esse estado de decadência en-
gravecenclo uma situação que a todos contrista e que mais de uma, Vozhemos deplorado.

Não vos éextrauha a anarchia que reina em matéria de ini-
postos nos diversos orçamentos municipaes.

Freqüentes são as invasões á arca tributável do Kstado eaté mesmo da União, provocando reclamações perante o Chefe do
poder executivo, que resolve provisoriamente, submettendo depoiso seu acto á saneção do legislativo.

Comquanto a, providencia esteja estabelecida em lei eomrecurso para. a autoridade administrativa, todavia,, seria, convenientea adopção de um methodo mais expedito e menos complexo oueresolvesse a questão.
Em regra, o poder administrativo não resolve sem audiênciadas Câmaras, que differem longamente sua informação, seguindo-se o estudo do assumpto, que consome bastante tempo para adecisão final. Destarte, o expediente torna-se lento; as partes nãoestão isentas de certas represálias, em conseqüência de sua attitude deresistência, e difficilmente abrem mão das contribuições indevi-(lamente lançadas.
A attenção do governo vê-se de continuo distrahida de outrosassumptos, quiçá mais graves, para se applicar ao exame dessascontrovérsias, acirradas quasi sempre pelo attrito apaixonado dosinteresses de campanário.
Parece-me mais conveniente conmiottero conhecimento de taes

questões a autoridade judiciaria, no exercício da attribuieão quelhe confere o art. 77 da Constituição do Kstado, art. 162 da lein o 3 i e art. 0 da lei n.o 108, de 20 de Setembro de 1893.Os orçamentos são leis das Câmaras e, uma vez que coUidemcom a Constituição e as leis do Estado, em matéria tributáveloppoem-se a boa doutrina no direito escripto: são disposições il-legaes sobre taxas que nào devem ser impostas.
Para obviar mais facilmente o gravame (pie advem ás par-tes, conviria estabelecer que estas, mediante reclamação, apu-rassem seu direito perante o juiz de Direito da comarca, mais ac-cessivel a reparação prompra do mal.
Ouvida a Câmara em tempo breve e sol) a comminaeão de, ásua revelia, ser julgada a reclamação pela inobservância do prazo*



DO gg KS ID K NT K DÒ KST A! >0 J 9

marcado para prestar sua informação, o Juiz decidiria em prazoigualmente breve, com recurso ex-offieio pára o Tribunal da Relação!Nao sc trata, no caso. de apurar factos, senão de resolversobre assumptos exclusivamente cie direito. Para isso não se fazmister o meio feio judicial, processo ordinário ou summario, mas ummeio jurídico em que seja debatida tão só a illegalidade da dclibe-ração ou acto da municipalidade era contravenção á Constituiçãoe as leis do Estado; que devem ser asseguradas contra os des-mandos de uma autoridade iilegitima.
EaStabelece-.se desse modo a uniformidade do poder judiciáriopara dirimir todas as questões que tiverem sua origem nessasinvasões de poder, e ádòpta-se um processo breve perante o Juiz —recurso mais largo e mais ao alcance do cidadão para a reparaçãodo damno soflndo e repressão dos abusos de tal ordem.
Seja-me licito chamar ainda, vossa esclarecida attenção paraos casos de perda do cargo de vereador por falta dc compare-cimento as sessões. De tal assumpto já me tenho por egual oc-cupado de modo a. julgar-me agora dispensado de reproduzir conside-rações adduzidas; a matéria é vasta e complexa, e deve ser objecto deserio e bom reflectido exame, que deve preceder a uma reforma maisampla, tratando-se de um assumpto que entende com um dos esteiosmais vigorosos da instituição republicana,

U contracto celebrado cm 24 de Abril de 1902 com o cn«*e-nheiro Rodolpho Lahmeyer para a exploração das salinas de Cantedo município do Aracaty, vae sendo executado de modo promissorpara o luturo dessa industria, e para. os interesses do Estado.As salinas de Canoé estão situadas a margem do rio Parangvservidas pelas águas da barra do mesmo rio, na distancia de ?/kilometros do porto do Fòrtinho.
Nesse percurso, porém, e em terreno apropriado, existe umaestrada de ferro construída pelo mesmo engenheiro em virtude deuma das cláusulas do respectivo contracto. A via-ferrea. com abitola de 1 metro, percorre 23 kilometros—inclusive 2 entre os bai-des ou crystallisadores das salinas.
Toda essa linha férrea está funecionando desde o mez deSetembro do anno passado, e acha-se apparelhada dos necessáriosdesvios, caixas d'agua e officinas próprias para trabalhos de funclieio.Seu material rodante compõe-se de 4 locomotivas de grande forca12 carros de 1(5 toneladas e 6 wagonetes de 1 1/2 toneladas.
A empresa cncommendou para os Estados-Unidos da Ame-rica do Norte mais 2 locomotivas grandes, 10 carros de capacidadede 16 toneladas cada um.
As salinas de Canoé constam actualmente de 31 baldes oucrystallisadores do 10<>x* ü metros, cada um.
Sua producçao media animal está calculada em um milhãode alqueires de sal. de 100 litros cada um, ou sejam 6 alqueires

por tonelada.
Ha um deposito fora dos baldes, de 300 mil alqueires nomínimo, e nos crystallisadores, outro deposito calculado em 560 milalqueires, com probabilidade de maior producçao.
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A qualidade do produeto é bem reputada: o sal pode ser
equiparado,—si nao exceder—aos melhores de procedência na-
cional.

A exploração dessas salinas tem constituído uma Conte de
recursos para as classes necessitadas: alli se acham empregadas 200
pessoas, havendo proporções para admissão de pessoal duplo, quando
a empresa se desembaraçar de difficuldacles provenientes da falta
de meios de transporte por via marítima.

A linha férrea transporta diariamente 3800 alqueires do in-
terior das salinas para o porto. O serviço de embarque é feito
em qualquer navio, por meio de calhas especialmente preparadas
pelo engenheiro Lahmeyer, de modo que facilmente se effectua o
carregamento de 600 toneladas de sal. em 12 Iioras.

Como sabeis, pelo contracto celebrado com o governo, o en-
genheiro Lahmeyer está obrigado a uma exportação animal, no
minimo, de 150 mil alqueires de sal, de 160 litros cada um.

Havendo o referido industrial firmado contracto com a con-
ceituada firma commercial cla praça do Rio de Janeiro—Rodrigues
Farias & C.a, para a venda annual de 400 mil alqueires de sal,
temos já ahi excedida eni mais do duplo a quantidade do sal que
se obrigou a exportar, ex vi de seu contracto com o governo do
Estado.

Em virtude de seu convênio com aquella firma, esla se obri-
gou a mandar receber o sal dentro do porto ou fora da barra,
em navios seus ou fretados para tal fim.

Devido, porém, á affluencia extraordinária de cargas de
cabotagem para o sul e norte da Republica, ha subido extraor-
dinariamente o preço dos fretes: e, actuando por outro lado a falta
de embarcações apropriadas ao transporte do sal, têm surgido em-
baraços para a exportação desse produeto li7i^i(ídiclã e""exfénsãõ"
do respectivo contracto.

No intuito, porém, de resolver as difficuldades e normalisar
o serviço, a citada firma commercial já adquiriu, por compra. 3
vapores,—que denominou—Aracaty. Canoé e Maroim.

Assim apercebida, confia a empresa superar os embararos
e entrar francamente em uma phase de crescente prosperidade.

&ào manifestas as vantagens que o Estado terá de colher, a
par do desenvolvimento de uma industria que se achava paraly-
sáda, figurando no orçamento de 1001 com a exigüa renda de
2:270$ 14* rs. 

Ha um anno. na mensagem que vos dirigi ao instaliardes
vossos trabalhos, oêcupando-me da situação financeira do Kstado,
eraitti a seguinte affirmaeãò:—"Si ha um anno a divida passiva do Kstado era de 600:0150980,

hoje acha-se ella representada pelas seguintes cifras:
"Apólices  28:300|000•Empréstimo  

10:000|000" Divida fluctuante 3K4*.;7«t$«K)l
•Como vedes, lia uma difíerença para menos rle 177:036$070,mas. ainda assim, nào significa que as condições financeiras e eco-

Lí
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*• noraicas do Estado tenham entrado em unia phase de francíi e•' promissora prosperidade''. a"u '
Tenho hoje a satisfação rlc vos informar que outro é o ris-pecto real das nossas finanças, nada obstante a crise econômicatrabalha o paiz c. mais aecentuada e rigorosamente, este Estado pelo,clte.tos das crises elimatericas, mais ou menos agudas ma is o,nos geraes, que o têm assolado durante o periodo liflmerllque vai tnular. Como vereis, nào são desanimadoras as nossacondições financeiras neste momento; c quero acreditar que em breve tempo possamos registar o inicio de nm;,, epoeha de plena ecrescente prosperidade, si persistir o mesmo plano que me imnuz n«aarrecadação e appliçação das rendas publicas, mui nrin.-iria mei equando os cofres do Estado começarem a perceber as ant 

" 
s hbenéfica lei n.o 721, de 14 de Agosto do anno passadoResgatadas as «apólices, remido o empréstimo e amortizadosquanto possível, o.s débitos mais «antigos, com o decidido em-penho de nao aocumular novos, temos presentemente uma dividapassiva limitada a 125:609*000, contra um saldo superior, q epermittira solvel-a nos primeiros dias do presente mez, visto com,;somente hontem se operou, em face da lei, o encerramento do ex-eicicio de I90o e a conseqüente fusão do seu saldo com o do exer-cicio corrente por cujo orçamento passam a ser pagas as dividas dcexercícios findos. l

E seja-me licito acereseentar que na referida cifra da dividapassiva figura nominalmente a quantia de 24:0008000. de prestacòe-devidas como subvenção á Santa Casa dc Misericórdia, correspondente aos mezes de Novembro e Dezembro de 1901. o SetembroOutubro, Novemhroe Dezembro de 1902, «além do pagamento effe-ctiiado pela Secretaria da Fazenda ao mesmo pio estabelecimento e
àS_*°o<ánn w S; Par'\ dÍ,Vei'S0S ^dow», na importância de..o.4o9Sb00,peloíornecnnento de mediccamentos, gêneros alimentícioso vencimentos do pessoal da, respectiva administração

De Julho do anno passado até agora pagou-se á Companhia,do Gaz a quantia de 45O:O00fOOO; solvcram-se dividas do farda-mento do Batalhão de Segurança no total de 124:500S0O0: despen-deu-secom a questão de Grossos a importância de 15:150ÍÔOO * comaacquisição dos direitos que o Barão dc Ibiapaba tinha sobre os ter-renos e predio do Asylo dc Mehdicidade, 25:000S000; com o levanta-mento de uma caixa dágua, catavento. concertos e conservação dopoço na praça Benjamin Constant, 21:182$000; com o calçamento dapraca Marquez do Herval. Boulevard Duque de Caxias, rua* doImperador e Antônio Pompeu,30:00Q$0Q0, -perfazendo estas parcellasa sonmia total de 725:2918800. l
Entretanto, vão sendo feitos regularmente os pag.amentos dedividas deste exercício, e espero quo. no dia 12 do corrente aoentregar o governo ao meu illustre suecessor. os saldos restantescobrirão vantajosamente quaesquer dividas que, acaso, possam aindasubsistir por falta de comparecimento dos respectivos credoresEm mensagem especial, pretendo e devo offerecer-vos opportunamente suecinta demonstração dos recursos e encargos do thesouroEncerrando-se definitivamente os exercícios financeiros nasecretaria da Fazenda, no dia 30 de Junho, só dahi por diante ô que

S

O,
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se poderá conhecer com toda a exactidão as importâncias arreca-
dadas e despendidas.

Todavia, pelos dados, até hontem conhecidos, da synopse de
1903,verifica-se a receita de2:927:390$035 e adespesa dc2:802:521 $6.87,
resultando assim um saldo presumível de 124:868^348.

Nào havendo, ha mais de vinte annos, balanços definitivos por
onde se possa conhecer com precisão a marcha da administração da
fazenda, que tanto reflecte na vida dos governos, apresento-vos,
entretanto, as synopses abaixo transcriptas da receita e despesa
dos últimos exercícios:

C_3

1898
1899
1900
1901
1902
1903

RECEITA DESPESA

ORÇADA ARRECADADA ORÇADA

2.489.-499^894
_..587.967$092
2.746-867$159
2.920.905$496
2.820.3681329
2.688.563,*f626

3.025.912$538
2.758.207$325
3.165.109$503
2.660.542$764
2.397.320$821
2.927.390$035

8$86'2.450.251
2.584.386!
2.746.1853!
2.884.61
2.548.004$736
2.522.667^087

$473
$862

212

.-*--*¦..•-• ..¦-*¦*¦..•¦-».,

ARRECADADA

3.337.585$310
3.424.688$390
3.165.109$503
2.606.35«*-"*$330
2.743.629#629
2.808.521 $687

Convém repetir que não são definitivas as cifras do exer-
cicio de 1903, cuja synopse precedeu de alguns dias ao seu en-
cerramento.

As Mesas de Rendas de Camocim e Aracaty, que, depois
da Recebedoria desta Capital, sào as mais importantes estações
fiscaes, continuaram a merecer particular attenção de meu go-verno, o que bem se evidencia dos seus rendimentos do anno
passado comparados com os de 1902:

RECEBEDORIA CAMOCIM
I

1902 1.210.853$345
1903 1.578.840Ç675

l_

294.084$227
362.676$686

ARACATY

164.840$486
211.644$244

Ha mais de anno, a Secretaria da Fazenda, cujos serviços,
importantíssimos por sua complexidade, demandam da parte de seu
pessoal, a par de rigorosa honestidade, a mais infatigavel solicitude
e habilitações especiaes, se acha a cargo do Snr. Miguel Ferreira
de Mello que, desde o inicio de minha administraçào/superintende
os negócios que correm pela Secretaria do Interior.
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Tenho por cxeusado—-porque está na consciência publica—encarecer o zelo, a capâcltlíide e critério com que esse funecionariose houve no desempenho de seus árduos deveres. O seu tirociniotão longo quanto útil, eomo empregado do Estado, sobre ser umnobre incentivo, constitue um edificante c salutar exemplo aonosso fimecionalismo publico.
Entretanto, nào me é dado,sem faltar a um indeclinável preceitode justiça, furtar-me ao ensejo de manifestar aqui todo o meu reco-nhecimento pela lealdade e dedicação com que prestou o seu comcurso eJTieaz á minha administração.

São estas, Senhores Deputados á Assembléa Legislativa asinformações que, no momento solemnc de vossa reunião, vos devo
prestar no tocante aos assumptos mais interessantes da adminis-tração. O conhecimento (pie tendes de todos os ramos dos ne^o-cios públicos, vos habilita a fazer convergir sobre elles o empenho
e a solicitude de vossa acçào intelligente e profícua, sob o influxo
benéfico de uma esclarecida orientação.

Prestes a. fechar-se o cyclo dó meu governo, sinto no recessoda consciência a calma e serenidade de quem, no desempenho doelevado mandato que lhe foi conferido, jamais trahiu os seus deveres
nem deixou de zelar a, grave e espinhosa, responsabilidade cio hon-roso encargo, que lhe foi commettido pelo suffragio generoso dosseus concidadãos.

Não é menos firme a convicção que nutro de, na medida domeuesforço.e superando as difficuldades oriundas de freqüentesanor-
malidades das estações pluvia.es, haver feito quanto em mim cou-
be em beneficio deste Estado, (pie tanto estremeço e a cuja prospe-ridade e engrandeci men to hei consagrado os labores incessan-
tes da phase mais activa e onerosa de minha existência,

Sempre vigilante pelas garantias asseguradas aos cidadãos e
pelo respeito aos seus direitos, intervindo a tempo de abrigal-os de
possíveis violências, é bem de ver que nunca transigi com as machi-
nações subversivas da ordem, urdidas contra a autoridade legal-
mente constituída, para fazel-a vergar á brusca investida de pai-xões desapoderadas.

E confio que, até á ultima hora do exercício do poder ve-Jando sempre pela segurança constitucional, o transmittirei ao'meu
suecessor legal, com a. sinceridade dos sentimentos políticos queme desvaneço de haver sempre observado, e com a fé inabalável
no regimen republicano de nossas instituições, de cuja estabilida-
de depende a felicidade da Pátria.

1/' de Junho dc 1904.

í^cmeo iyUo/ye<y.


